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Estimada, cara e doce professora Teresa: 
O amor fraternal que nutro pela professora Teresa Alvim 
Wambier me dá coragem, me dá ousadia, para participar desta obra em 
sua merecida homenagem. Todavia, esses bons sentimentos não ampliam 
a qualificação da aluna para escrever em tributo à professora. 
Plenamente consciente desse quadro fático, resolvi, então, 
escrever apenas esta carta à amada professora, utilizando, na verdade, a 
nossa mais corrente forma de comunicação, nunca olvidando das 
fotografias... 
Querida professora Didi: 
Beijos a todos da "grande família" humana e pré-humana. 
Há algum tempo vivemos em verdadeira ebulição processual. 
Na verdade desde 1994, nunca mais paramos de experimentar incontáveis 
mudanças no Código de Processo Civil, tudo feito e produzido com o mais 
elevado idealismo de atingir a melhor qualidade e o menor tempo para 
entrega da prestação jurisdicional. 
Não raras vezes, abatida pelo banzo proveniente do fato de 
não mais exercer o magistério (você bem sabe que depois que ingressei 
no STJ abandonei as salas de aula, para debruçar-me sobre mais de 1.400 
processos que todo mês aportam em meu gabinete), fico me perguntando 
o quanto hoje deve ser difícil ensinar Direito Processual Civil... As 
mudanças, feitas gota a gota, mas sempre contínuas, com aplicação 
imediata nos processos pendentes, trazem dúvidas e dificuldades de 
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compreensão para os alunos, haja vista que nós, mesmo acostumados a 
trabalhar com o Código de Processo Civil, temos, muitas vezes, 
enfrentado o chamado estado de perplexidade. 
Querida professora Didi, há poucos dias, trabalhando num 
processo que tramita há mais de 20 anos, observei, ou como dizem os 
meninos, "me toquei", que há 31 anos, quando iniciava minha carreira 
como juíza em Herval do Sul/RS, divisa do Brasil com o Uruguai, eu 
aplicava a Lei Processual quase literalmente como faço hoje... Foi 
inevitável a pergunta advinda dessa constatação: 
A Reforma Processual e a Reforma da Reforma atenderam aos 
anseios dos jurisdicionados? 
Para tentar explicar o que passa em minha alma neste 
momento vou escudar-me com a capa da idade e da antiguidade, que é 
sempre remissora de muitos comportamentos. Penso que decorridos 31 
anos de magistratura devo uma explicação, para a sociedade que paga 
meu salário e também para mim mesma, a respeito do motivo pelo qual 
pouco ou nada pude fazer até agora para cumprir a determinação 
constitucional de que todo o cidadão tem direito ao processo num prazo 
razoável. 
Depois de acompanhar como secretária da Comissão que 
sugeriu ao Poder Legislativo a primeira Reforma Processual, mais 
responsável me senti, pois como magistrada de carreira tive o privilégio 
de ser a "escriba" das maiores autoridades processuais do País. A direção 
habilidosa do Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira conduziu as mudanças 
com base num único objetivo: localizar os pontos de estrangulamento do 
processo, com o imperativo de manter as modificações ali restritas, ainda 
que outras alterações se fizessem necessárias. 
Assim, os primeiros 11 anteprojetos formulados pela Comissão 
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alcançar a efetividade, sempre lembrando que os princípios processuais 
que orientam o Código de Processo Civil de 1973 são a economia e a 
celeridade. Contudo, de nada valem a economia e a celeridade se não são 
capazes de propiciar efetividade ao processo, leia-se, atividade concreta, 
real, na busca do direito subjetivo defendido. 
Seguindo nas lembranças, querida professora Didi, sobreveio, 
então, a Reforma da Reforma, na qual foram trabalhados mais 
diretamente os pontos de estrangulamento do processo de execução, com 
o que se mudou a orientação para essa etapa da Reforma, que foi a 
chamada busca de um processo de resultados, leia-se, a entrega material, 
efetiva, concreta da prestação jurisdicional daquele que venceu a ação, 
tudo na tentativa de afastar a maligna frase que tanto desmerece o Poder 
judiciário: "Ganha, mas não leva!". 
Esse é o quadro legislativo que nos é disponibilizado pelo 
sistema processual legal. No entanto, professora Didi, pouco se tem 
percebido de frutos da efetividade e do encontro com um processo de 
resultados. 
Penso que é chegado o momento de renovarmos a análise e a 
reflexão. A voz é uníssona entre os juízes, com quem mais convivo e 
divido bancadas de julgamento, no sentido de que  
chegamos ao limite máximo... não temos mais condições de 
prestar jurisdição dessa forma, atribulados por estoque 
aproximado de 16.000 processos, quer porque o tempo 
urge, quer porque as necessidades se multiplicam, quer 
porque as estatísticas nos vigiam, quer porque a sociedade 
espera, quer porque almejamos aprimorar o Poder Judiciário 
etc..  
Professora querida, o que está faltando? Será iniciativa dos 
juízes, participação dos advogados? Um ano sabático para todos 
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Será que com tantas mudanças, tantos detalhes que 
constroem o cumprimento da sentença ou o processo de execução, seja 
qual for o rito, não estamos carecendo de sintonia entre os juízes de 
primeiro grau e respectivos tribunais? Entretanto, note, que para coroar 
esta visão, é imprescindível a mudança de mentalidade dos advogados, 
que não podem seguir considerando as instâncias de primeiro e de 
segundo grau apenas como passagens de níveis de jurisdição e que, se 
pudessem, como já dito alhures, passariam, per saltum, para o STJ. 
Penso, sob a ótica dessa nova mentalidade a definir os limites 
do horizonte jurídico processual civil, que antes do acrescer de novos 
dispositivos legais, seria oportuno eliminar determinadas práticas e 
institutos prescindíveis, para tornar enxuto o caminhar do processo, com 
resultados tangíveis e efetivos. Por tudo isso, ouso inaugurar o atalho da 
supressão, no lugar da construção da longa estrada da acessão de 
normas, por meio das seguintes sugestões: 
a) Eliminar o Livro III do Processo Cautelar. Tal livro se tornou 
desnecessário na medida em que, diante de qualquer urgência, pode o 
juiz, com o adequado manejo do art. 798 do CPC, valer-se do poder geral 
de cautela. Os quinze procedimentos próprios previstos no Livro III do 
Processo Cautelar acabam se ordinarizando logo após a concessão, ou 
não, da liminar. Portanto, é perda de precioso tempo processual 
administrar pequenos detalhes processuais que regulam, por exemplo, o 
procedimento da ação cautelar de atentado. 
b) Eliminar parte do Livro IV relativo aos Procedimentos 
Especiais de Jurisdição Contenciosa. Pela mesma razão, é desnecessária a 
manutenção de aproximadamente vinte procedimentos diferentes, 
quando, na verdade, referidos procedimentos se ordinarizam a partir de 
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c) Eliminar a reconvenção. Permitindo em todos os processos 
a existência de pedido contraposto, evita-se a multiplicação de demandas. 
d) Eliminara diversidade de procedimentos para o processo de 
conhecimento. Na busca da celeridade, a manutenção de apenas um 
procedimento, com toda amplitude de defesa, apresenta maior utilidade 
do que os diversos procedimentos hoje existentes. Na verdade, a 
multiplicação de práticas diferenciadas só gera mais recursos e causa 
demora na prestação jurisdicional. De que vale termos um procedimento 
sumário se, na prática, tornou-se mais moroso que o procedimento 
ordinário? 
e) Eliminaras tempos mortos dos processos. Esta é uma 
providência que não necessita de legislação, mas apenas da mudança de 
mentalidade de juizes, advogados, membros do Ministério Público e, 
principalmente, dos operosos funcionários responsáveis pela condução do 
processo. 
f) Eliminar a burocracia e o tecnicismo exagerado na prática 
dos atos processuais. Providência essa que também não precisa da 
legislação, bastando o investimento na melhor formação profissional, com 
curso de gestão para juízes e servidores. Indispensável também a 
conscientização dos advogados, para que cessem as longas petições 
"madrugadouras" e, ainda, incontáveis e incessantes petições no curso do 
processo, não bastando a juntada de documentos desnecessários, como 
se tais atividades melhorassem a qualidade do direito que defendem. Na 
verdade, há um lucro pernicioso sim, pois a cada documento o juiz é 
obrigado a dar vistas à parte contrária e, portanto, com ajuntada, 
publicação e decurso do prazo para manifestação da parte, provoca 
lamentável inércia na marcha processual. 
Querida professora Didi, perdoe-me por dividir o peso desse 
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Atualmente, a mais vasta produção doutrinária, no campo do 
Direito, versa, sem dúvida, sobre o Código de Processo Civil e suas 
reformas. São florestas inteiras sendo devastadas para orientar juízes e 
advogados como fazer um processo melhor. Mas será que o doloroso 
tombar de árvores para se transformarem em páginas de livros de 
doutrina ou folhas de volumosos processos, especialmente quando 
aportam aqui no STJ, tem compensado? Não creio que a derrubada de 
florestas irá promover a mudança de mentalidade dos Juízes, nem dos 
Advogados, nem do Ministério Público, nem dos servidores do Judiciário. 
Penso que é hora de calçar as sandálias da humildade e ler, 
com boa vontade e mente receptiva, os trabalhos intelectuais de valor 
inestimável que temos a nosso dispor. Aproveito o ensejo, professora, 
para dizer que a amiga é um luzeiro que nos conduz a cada nova 
alteração legislativa que ocorre. Seus estudos, com primazia, facilitam 
sobremaneira a nossa árdua tarefa de julgar, o que merece nossa mais 
profunda gratidão. 
Como jornadeadora do Poder Judiciário na peregrinação pela 
humanização da Justiça, muito aprendi com a instalação dos Juizados 
Especiais, como, por exemplo: sobre a nossa incapacidade de olhar com 
bons olhos as alterações legislativas, de nos orientar pelas boas intenções 
que as animaram (Exposições de Motivos dos Códigos), bem como de 
admirar e de apoiar trabalhos inovadores. Tais atitudes não passam de 
manifestações sutis de arrogância e vaidade. Com certeza, é o 
misoneísmo, doença epidêmica no meio jurídico, que grassa em 
rompantes obscurantistas. 
Estimada e doce professora Didi, obrigada pelo ombro 
valoroso e generosa amizade que me permitiu fazer essa confissão de 
tristeza e buscar alento na sua mão amiga, e de outros tantos idealistas, 
professores, advogados, juízes, membros do Ministério Público, 









fase da auto-reforma e, sem critiquice, sem linguaraz, sem desmazelo, 
sem matulagem, introduzir importante ingrediente: tudo fazer com 
idealismo e amor, como gostaríamos que fizessem se estivéssemos no 
lugar do jurisdicionado. 
Agora, uma palavra sobre como lhe vejo, querida mestra: 
guerreira com luz própria, que não hesita em doar a todos e a qualquer 
momento seu farol de sabedoria. 
A incansável professora Didi conhece a arte milenar da luta, e 
por isso pode nos guiar nesta batalha para cumprirmos o caminho do 
processo, observado o tempo constitucional razoável, ajudando-nos a sair 
da perplexidade de que estamos acometidos. 
Vejo que há uma ponte entre o que eu faço e o que eu 
almejaria fazer: são nossos sonhos, que poderão materializar-se nas 
rotinas processuais e nos fazer prontos para concretizar o que sempre 
idealizamos: humanizar o Poder Judiciário brasileiro. 
O meu mais forte abraço em tributo às inefáveis lições 
sorvidas de fonte singular: nossa querida professora Didi. 
 
 
 
 
 
 
 
